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Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

Considerando que a Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, em seu artigo 7º, destinou às pessoas com deficiência a garantia de reserva de 2% (dois por cento) do total das vagas de estacionamento em locais próximos aos acessos de circulação de pedestres; 

 




Considerando que, pela Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, destinou às pessoas idosas, em seu artigo 41, 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamento públicos e privados, em locais que preservem melhor comodidade aos beneficiados pela norma; 

 




Considerando que o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, em seu artigo 181, XVII prevê: “Estacionar o veículo: em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização (placa – Estacionamento regulamentado) – Infração: Leve – Penalidade: multa”;
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Considerando que a referida norma é aplicável nos casos de infração do motorista que estaciona em locais reservados a idosos e deficientes físicos;






Considerando que a medida sancionatória é necessária para assegurar os direitos dos idosos e deficientes físicos, conforme prevê o ordenamento jurídico pátrio;

 




Considerando que, não obstante a punição prevista no Código de Trânsito Brasileiro, observa-se que a medida de sanção é pouco efetiva, pois imposta em sua gradação leve, e com previsão de multa em valor pouco expressivo, que hoje, equivale R$ 53,20 (cinquenta e três reais e vinte centavos);

 



Considerando que, mesmo com a previsão da punição, são inúmeros os casos ocorrentes no país de desrespeito às vagas reservadas aos idosos e aos deficientes físicos;

 



Considerando que, segundo a Constituição Federal, em seu art. 22, XI, estabelece que: “Compete privativamente à União legislar sobre: XI – trânsito e transporte”; 

 



Considerando que a Deputada do PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira, Mara Gabrilli, pelo Projeto de Lei nº 460/2011, teve a brilhante iniciativa de propor alteração na lei para tornar mais rigorosa a punição do motorista que desrespeita a reserva de vagas de idosos e deficientes físicos, além de propor a ampliação do conceito de vias terrestres, a fim de abranger outros locais para reserva destas vagas, que hoje não são contemplados pela legislação;
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Considerando que a referida proposição altera o artigo 2º do Código de Trânsito Brasileiro para integrar ao conceito de via terrestre “os estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou edificações privadas de uso coletivo, no tocante às regras protetivas dos idosos e pessoas com deficiência.”;

 



Considerando que o projeto acresce ao artigo 181 (“Estacionar o veículo:”), o inciso XX, que assim está redigido: “em locais reservados às pessoas com deficiência ou idosos, sem credencial que comprove tal condição: Infração – grave; Penalidade – multa; Medida administrativa – remoção do veículo.”;

 



 Considerando que o referido projeto torna o desrespeito aos idosos e às pessoas com deficiência no trânsito infração grave, tanto pelo aumento da multa para R$ 127,69 (cento e vinte e sete reais e sessenta e nove centavos), bem como pela elevação de 3 para 5 pontos a negativação em carteira de habilitação, e que portanto, contribui para desestimular o cometimento deste tipo de infração;






Considerando que o referido projeto, em 29 de junho próximo passado, na Comissão de Seguridade Social e Família, por unanimidade, foi aprovado pelo parecer favorável do relator da matéria, Deputado Pastor Marco Feliciano – Partido Social Cristão;






Considerando que o projeto foi encaminhado à Comissão de Viação e Transportes, e, em seguida, será remetido à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania;






Considerando tratar-se de matéria sujeita à apreciação conclusiva das comissões, e portanto, dispensada a competência do Plenário;
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Requeiro, satisfeitas as formalidades regimentais, que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Marco Maia; à Deputada, autora do projeto, Mara Gabrilli; ao Presidente da Comissão de Viação e Transportes, Deputado Edson Ezequiel; ao relator da matéria naquele órgão, Deputado Vanderlei Macris; ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, Deputado João Paulo Cunha; aos líderes partidários daquela insigne Casa de Leis; e às principais Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, o apoio desta Casa de Leis à aprovação do Projeto de Lei nº 460/2011, que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro - para promover a fiscalização em edificações privadas de uso coletivo e dá outras providências.”, bem como, para que os órgãos apreciadores dessa proposição deliberem o mais breve possível esse tema de tão relevante importância.   

Araraquara, 26 de julho de 2011.

Juliana Andrião Damus

Vereadora e Vice-Presidente
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